
		
			[image: capa.jpg]
		

	
			LISTA DE SIGLAS 

			
				
					
					
				
				
					
							
							APA

						
							
							American Psychological Association

						
					

					
							
							APC

						
							
							Apoio Pedagógico Complementar

						
					

					
							
							BNCC

						
							
							Base Nacional Comum Curricular

						
					

					
							
							Capes

						
							
							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

						
					

					
							
							CENPEC

						
							
							Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária

						
					

					
							
							Cogiva

						
							
							Consórcio Intermunicipal de Gestão Pública Integrada nos Municípios do Baixo Paraíba

						
					

					
							
							DCNs

						
							
							Diretrizes Curriculares Nacionais

						
					

					
							
							DCNEIs

						
							
							Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

						
					

					
							
							ECA

						
							
							Estatuto da Criança e do Adolescente

						
					

					
							
							EI

						
							
							Educação Infantil

						
					

					
							
							IBGE

						
							
							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

						
					

					
							
							LDB

						
							
							Lei de Diretrizes e Bases da Educação

						
					

					
							
							MEC

						
							
							Ministério da Educação e Cultura

						
					

					
							
							MIEIB

						
							
							Movimento Interfóruns de Educação Infantil no Brasil 

						
					

					
							
							PME

						
							
							Plano Municipal de Educação

						
					

					
							
							PNE

						
							
							Plano Nacional de Educação

						
					

					
							
							Proinfância

						
							
							Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil

						
					

					
							
							RCNEI

						
							
							Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

						
					

					
							
							SME

						
							
							Secretaria Municipal de Educação

						
					

				
			

		

	
		
			1

			O PERCURSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL

			A criança é alegria como o raio de sol e estímulo como a esperança. 

			(Henrique Maximiano Coelho Neto)1


			Traçar o percurso histórico da infância no Brasil remete-nos à própria história do país e traz à tona situações de abandono, escravidão e descaso com a criança. Ao longo dos anos, houve muitas discussões sobre a concepção de infância, e, de acordo com cada período da história, essas concepções influenciaram o trabalho prestado à criança.

			É importante traçarmos neste primeiro capítulo a trajetória da infância desde a antiguidade até os dias atuais, partindo da visão da infância no mundo até chegar ao Brasil, para compreender como está sendo construída a identidade do profissional que atua com a criança e o reflexo dessas concepções na prática pedagógica e na formação dos professores.

			Para ampliar o olhar sobre a infância, temos como referência os estudos de Freitas (2016), Del Priore (2013), Kramer (2003), Oliveira (2011), Kuhlmann Jr. (2011), entre outros presentes na discussão.

			O sentimento pela infância e a sensibilidade pelos direitos e necessidades próprios ao momento em que a criança se encontra não surgiram de uma hora para outra nem seguiram um caminho linear, mas percorreram um longo processo de transformação cultural, histórica e política, no qual os seres mais inocentes é que pagaram e sofreram as consequências e brutalidades da sociedade.

			A infância deve ser discutida, analisada e contextualizada dentro da sociedade na qual está inserida, e para isso o recorte teórico deste primeiro momento parte de uma breve contextualização da maneira como a criança era tratada em diferentes épocas, tendo como foco da discussão a educação da criança a partir do século XX, quando ocorreram fatores que marcaram de maneira significativa sua história no Brasil.

			1.1 Reflexões sobre as concepções de infância e os primeiros passos da educação infantil

			A concepção de infância na atualidade é bem diferente de alguns séculos atrás. É importante salientar que a visão que se tem da criança é algo historicamente construído; por essa razão, percebem-se grandes contrastes em relação ao sentimento de infância no decorrer dos tempos. De um ser sem importância, a criança, quase invisível, ao longo dos tempos passa a ocupar um maior destaque na sociedade, e as instituições educativas passam a ter um novo olhar.

			Para início de discussão, recorremos aos estudos de Philippe Ariès, que em sua teoria defende a valorização da infância pela sociedade medieval. Embora a infância tenha sido questionada por muitos autores, é de suma importância para os estudos a respeito do tema. O autor traçou um perfil das características da infância a partir do século XII, no que diz respeito ao seu comportamento no meio social na época e suas relações com a família, sendo considerado como pioneiro na análise e nas reflexões sobre o sentimento acerca da infância com a publicação da obra História social da criança e da família, em 1960.

			De acordo com Ariès (2011), o primeiro sentimento que se tem pela infância é o de “paparicação”, que considera como superficial, conforme ressalta a seguir:

			Contudo, um sentimento superficial da criança a que chamei de ‘paparicação’ era reservado à criancinha em seus primeiros anos de vida, enquanto ela ainda era uma coisinha engraçadinha. As pessoas se divertiam com as crianças pequenas como um animalzinho, um macaquinho impudico. Se ela morresse então, como muitas vezes acontecia, alguns podiam ficar desolados, mas a regra geral era não fazer muito caso, pois outra criança logo a substituiria. A criança não chegava a sair de uma espécie de anonimato. (p. 4).

			De acordo com a visão do autor, a criança era tida como uma espécie de instrumento de manipulação ideológica dos adultos e, a partir do momento em que ela apresentava independência física, quando não morresse, era logo inserida no mundo adulto. A criança na Idade Média não era percebida nem pela arte — era a miniatura de adulto — e não passava pelos estágios da infância estabelecidos pela sociedade.

			Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. E mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo. Uma miniatura otoniana do século XI nos dá uma ideia impressionante da deformação que o artista impunha então aos corpos das crianças, num sentido que nos parece muito distante de nosso sentimento e de nossa visão. O tema é a cena do Evangelho em que Jesus pede que se deixe vir a ele as criancinhas, sendo o texto latino claro: parvuti. Ora, o miniaturista agrupou em torno de Jesus oito verdadeiros homens, sem nenhuma das características da infância: eles foram simplesmente reproduzidos numa escala menor. Apenas seu tamanho os distingue dos adultos. (p. 39).

			Outro aspecto observado era que a socialização na época medieval não era controlada pela família, e a educação era garantida pela aprendizagem por meio de tarefas realizadas com os adultos, sem a preocupação com relação a sua formação, vindo a ter algumas mudanças no fim do século XVII, quando a infância passa a ser concebida como ser puro, reflexo da natureza divina, conforme relata Ariès:

			Formou-se assim a concepção moral da infância que insistia em sua fraqueza mais do que naquilo que M. de Grenaille chamava de sua “natureza ilustre”, que associava sua fraqueza a sua inocência, verdadeiro reflexo da pureza divina, e que colocava a educação na primeira fileira das obrigações humanas. Essa concepção reagia ao mesmo tempo contra a indiferença pela infância, contra um sentimento demasiado terno e egoísta que tornava a criança um brinquedo do adulto e cultivava seus caprichos, e contra o inverso deste último sentimento, o desprezo do homem racional. Essa concepção dominou a literatura pedagógica do final do século XVII. (p. 120).

			As mudanças sociais ocorridas no século XVII contribuíram de forma significativa para a construção de um sentimento de infância. As reformas religiosas protestantes e católicas favoreceram as mudanças, pois trouxeram um novo olhar sobre a criança e como ocorre sua aprendizagem.

			Outro fator relevante é a afetividade, que ganhou mais importância no seio da família, que antes não tinha apego pela criança devido ao alto índice de mortalidade infantil. Essa afetividade era demonstrada, principalmente, por meio da valorização que a educação passou a ter. Essa preocupação com a formação moral da criança fica a cargo da Igreja, que se encarrega de direcionar a aprendizagem, com o objetivo de corrigir os desvios da criança, pois acreditava-se que ela era fruto do pecado, portanto deveria ser guiada para o caminho do bem.

			Kuhlmann Jr. (2011) afirma que o sentimento de infância não seria inexistente em tempos antigos ou na Idade Média, no entanto os resultados de pesquisas proporcionaram o acesso a inúmeras imagens de crianças reveladoras de famílias atenciosas, de roupas para crianças pequenas e da produção de brinquedos. Apresenta, ainda, uma relação de preocupação com a saúde das crianças pelos pais para com os filhos. Desse modo, o sentimento de infância sempre esteve presente em diferentes épocas, mesmo que a criança não fosse considerada em sua condição e não houvesse uma definição desse sentimento.

			É preciso considerar a infância como uma condição da criança. O conjunto das experiências vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais é muito mais do que uma representação dos adultos sobre esta fase da vida. É preciso conhecer as representações de infância e considerar as crianças concretas, localizá-las nas relações sociais, etc., reconhecê-las como produtoras de história. Desse ponto de vista, torna-se difícil afirmar que uma determinada criança teve ou não teve infância. Seria melhor perguntar como é, ou como foi, sua infância. Porque geralmente associa o não ter infância a uma característica das crianças pobres. Mas, com isso, o significado de infância se torna imediatamente abstrato, e essas pessoas, excluídas de direitos básicos, receberão a culpa de não terem sido as crianças que foram, da forma como foi possível, irreversivelmente. (Kuhlmann Jr., 2011, pp. 30-31).

			Sabemos que a infância é construção histórica, e, nesse percurso, em diferentes tempos até a atualidade, surgiram muitos acontecimentos que marcaram esse processo de busca pela valorização e pelo respeito à criança.

			Uma grande contribuição aos estudos sobre a infância foi a do filósofo Jean-Jacques Rousseau, que influenciou as pessoas de forma considerável para uma nova visão da educação, da criança e da infância. Para Rousseau, a educação é um processo que deve ocorrer de maneira natural e começa com o nascimento; antes de falar, antes de ouvir, a criança já se instrui.

			Em sua obra Emílio, Rousseau refere-se à família como ambiente apropriado para a educação da criança e apresenta o modo como as mães, as amas de leite e os preceptores tratavam as crianças logo após o nascimento, muitas vezes cedendo aos seus caprichos ou teimosias.

			Em seus estudos sobre a infância, Oliveira (2011) apresenta a visão de Rousseau, que, em oposição aos ideais da Reforma e da Contrarreforma religiosas, cria uma proposta educacional que combatia o autoritarismo e os preconceitos; ele se colocava em oposição à prática familiar vigente, que delegava a educação dos filhos a preceptores, para que os tratassem com severidade, destacando o papel da mãe como educadora natural da criança.

			Rousseau revolucionou a educação de seu tempo ao afirmar que a infância não era uma via de acesso, um período de preparação para a vida adulta, mas tinha valor em si mesma. Caberia ao professor afastar tudo o que pudesse impedir a criança de viver plenamente sua condição. Em vez do disciplinamento exterior, propunha que a educação seguisse a liberdade e o ritmo da natureza, contrariando os dogmas religiosos da época, que preconizavam o controle dos infantes pelos adultos. (Oliveira, 2011, p. 65).

			Para Rousseau, a educação inicial não mais poderia ser considerada como uma preparação para a vida adulta, a criança deveria agir de acordo com sua intuição, e o autor destaca que a educação não é um processo externo, mas sim interno de livre espontaneidade da criança por meio do seu contato com a natureza. Em seus escritos, apresentou a compreensão de que é imprescindível pensar seriamente no significado de infância, que começa no nascimento da criança, daí porque esta deve ser educada desde este momento, ou seja, uma educação a partir do momento em que a criança vem ao mundo, chamada por ele de primeira educação e considerada a mais importante.

			Rousseau foi um crítico da escola da sua época; contrapondo o uso excessivo da memória e da rigidez, propôs atividades diversificadas para as crianças, incluindo a música, aliada à vida. Para romper com a prática educativa vigente e compreender o sentimento de infância, ele defendia que era necessário olhar a vida com simplicidade.

			Diante desse cenário de discussão sobre a infância e de como educar a criança pequena, posteriormente aos estudos de Rousseau surgiram outros pensadores, a exemplo de Pestalozzi, Froebel, Decroly, entre outros.

			Para Pestalozzi, a criança desenvolve-se de dentro para fora, e sua concepção era oposta à ideia de que a função do ensino era enchê-la de informações. Para ele, a criança era um “ser puro”, bom em sua essência e que possuía a natureza divina. Nesse sentido, concordava com o pensamento de Rousseau, que considerava o ser humano de seu tempo excessivamente cercado por convenções sociais e influências do meio, o que promovia o distanciamento de sua índole original, de sua essência pura.

			Pestalozzi dedicou toda a sua vida às crianças pobres; devia providenciar de modo que pudessem encontrar meios de subsistência ao deixarem a infância, mas fundamentalmente preocupava-se em desenvolvê-las de acordo com seus dons, as suas capacidades e sua experiência do mundo e da sociedade. (Suchodolski, 2002, p. 32).

			Conforme apresentado por Oliveira (2011), o seu método de ensino procurou inspirar na criança o cultivo de sentimentos de igualdade. Pestalozzi era contra o intelectualismo excessivo praticado na educação tradicional, e assim se preocupou, também, com o desenvolvimento de atitudes morais na criança.

			Considerava ele que a força vital da educação estaria na bondade e no amor, tal como na família, e sustentava que a educação deveria cuidar do desenvolvimento afetivo das crianças desde o nascimento. Educar deveria ocorrer em um ambiente o mais natural possível, num clima de disciplina estrita, mas amorosa, o pôr em ação o que a criança já possui dentro de si, contribuindo para o desenvolvimento do caráter infantil. (Oliveira, 2011, pp. 65-66).

			Em seus trabalhos, Pestalozzi defendia que o professor deveria dar atenção aos estágios de desenvolvimento pelos quais as crianças passam, considerando suas aptidões, potencialidades e necessidades, de acordo com cada faixa etária. Evidenciou o valor educativo dos trabalhos manuais para o desenvolvimento da habilidade prática da criança. Para ele, o princípio educacional para o desenvolvimento da criança está na família, que considera a mola propulsora que mostrará as direções que a criança tomará e como esta reagirá diante dos possíveis desafios que enfrentará em sua vida.

			O pensamento de Pestalozzi tem sequência com as ideias do educador alemão protestante Friedrich Froebel, criador do projeto Kindergarten, “jardim de infância”, em 1837. Um espaço, para ele, onde a criança deve aprender as coisas importantes da vida, os elementos essenciais da verdade, da justiça, da personalidade livre, da responsabilidade, da iniciativa, das relações causais e outras semelhantes, não as estudando, mas vivendo-as. Sobre seu projeto, Oliveira (2011) esclarece:

			Influenciado pelo ideal político de liberdade, criou em 1837 um kindergarten (“jardim de infância”), onde crianças e adolescentes – pequenas sementes que, adubadas e expostas as condições favoráveis em seu meio ambiente, desabrochariam sua divindade interior em um clima de amor, simpatia e encorajamento – estariam livres para aprender sobre si mesmos e sobre o mundo. (p. 67).

			A proposta educacional de Froebel contemplava atividades de cooperação, canções e o jogo, elaborados por ele com o objetivo de educar as sensações e emoções das crianças. Partindo da ideia de espontaneidade infantil, valorizava as atividades manuais educativas como meio para expressão e promotoras do desenvolvimento físico das crianças e por suas vantagens morais e intelectuais. Ele defendia um ensino sem obrigações, pois acreditava que o aprendizado depende dos interesses de cada um e se faz por meio da prática. As técnicas utilizadas até hoje em Educação Infantil (EI) devem muito a Froebel. Para ele, as brincadeiras são o primeiro recurso no caminho da aprendizagem. Não são apenas diversão, mas um modo de criar representações do mundo concreto com a finalidade de entendê-lo.

			Tanto quanto Pestalozzi, Froebel valorizava a família, abrangendo a função familiar aos planos biológico, social, religioso e educacional. Foi o primeiro educador a captar o significado da família nas relações humanas. No entanto, a forma como a infância era concebida por ele, e o modelo de ensino que dava ênfase à liberdade da criança, passou a ser vista como ameaçadora para o poder político alemão, que coibiu sua renovação educacional na Alemanha, mas suas ideias e experiências influenciaram outros países, inclusive o Brasil.

			A partir do século XX, diversos passos são dados com vistas à consolidação dos estudos científicos sobre a criança, a exemplo dos estudos realizados por Decroly e Montessori, que exerceram grande influência para os educadores da educação infantil.

			Decroly (1871-1932), médico belga, trabalhando com crianças excepcionais, elaborou, em 1901, uma metodologia de ensino que propunha atividades didáticas baseadas na ideia de totalidade do funcionamento psicológico e no interesse da criança, adequadas ao sincretismo, que ele julgava ser próprio do pensamento infantil (Oliveira, 2011, pp. 73-74).

			De acordo com a autora, Decroly deu ênfase ao ensino voltado para o intelecto. Contrapondo seus antecessores, que priorizavam as emoções e sensações das crianças, estava preocupado com a aquisição dos conteúdos e estruturou seu trabalho segundo a observação, a associação e a expressão. Ele ficou conhecido também por defender a observação dos alunos com o objetivo de classificação e distribuição em turmas homogêneas.

			Outro nome que pode ser incluído na lista dos principais construtores da educação infantil no século XX é o da psiquiatra italiana Maria Montessori, que desenvolveu um método fundamentalmente biológico visando desenvolver o potencial criativo desde a primeira infância, associando-o à vontade de aprender — conceito que ela considerava inerente a todos os seres humanos.

			Ressaltando o aspecto biológico do crescimento e desenvolvimento infantil, Montessori teve como marca distintiva a elaboração de materiais adequados à exploração sensorial pelas crianças e específicos ao alcance de cada objetivo educacional. Seu material didático buscava fazer um detalhamento rigoroso do conteúdo a ser trabalhado com as crianças e previa exercícios destinados a desenvolver, passo a passo, as diversas funções psicológicas. (Oliveira, 2011, p. 75).

			Os materiais criados por Montessori tinham como foco a educação motora, eram ligados à tarefa de cuidado pessoal e tornaram-se instrumentos para educação dos sentidos e da inteligência. O ábaco e as letras móveis são exemplos desses materiais estruturados criados para o aprendizado. Ela também deixou marcas ao valorizar a diminuição do mobiliário usado pelas crianças e de objetos de uso cotidiano para serem utilizados nas brincadeiras de casinha nas escolas. Montessori era a favor da criação de um ambiente adequado que estimulasse as crianças, e nesse contexto caberia ao professor a tarefa de preparar esse ambiente. Acompanhar os conhecimentos acerca do processo histórico da infância e os primeiros passos da educação infantil no mundo, embora reconheçamos que ainda temos muito a conhecer, possibilita uma reflexão sobre o atendimento e a educação oferecida às crianças ao longo dos tempos, e aponta caminhos em direção aos ideais de uma educação infantil que valorize e respeite o mundo da criança.

			Alguns aspectos e algumas características apresentadas na história da educação infantil no mundo também podem ser percebidos em nosso país, conforme veremos a seguir.

			1.2 Avanços e desafios no atendimento das crianças de 0 a 5 anos no Brasil  

			Os primeiros passos da educação infantil em nosso país têm acompanhado a história dessa área no mundo, claro com algumas particularidades que lhe são próprias, acentuada pelo assistencialismo e pelos improvisos, vindo a ter algumas modificações a partir da segunda metade do século XIX. Segundo Del Priore (2013), a história do Brasil pode apontar uma explicação para essa visão assistencialista e sobre a nossa insensibilidade com a criança. Apesar de não ser do conhecimento de todos, crianças de rua existem desde o século XVI. Elas chegaram ao Brasil com os primeiros padres jesuítas nas naus que vieram de Portugal. Muitas delas foram encontradas nos portos e mercados, onde tentavam sobreviver realizando pequenos furtos ou prestando alguns serviços, por isso foram recrutadas para ajudar na missão da catequese.

			De acordo com Del Priore (2013), a história das crianças no Brasil, assim como no resto do mundo, revela um distanciamento entre o mundo infantil descrito pelas organizações internacionais, autoridades e institui
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